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Podemos considerar transportes urbanos como essenciais no mundo capitalista em que 
vivemos, onde existe a necessidade de não se perder muito tempo ao realizar atividades, uma vez 
que quanto mais eficiente for o transporte a ser utilizado e maior for à acessibilidade a seu local de 
destino, menor tempo será perdido nos deslocamentos. Segundo Wright (1988) transporte urbano é 
uma atividade-meio, que permite a realização das demais atividades urbanas, como, estudos, 
diversões, manufaturas e comercio. 

Conforme Vasconcelos (1992, p.25-26), “por fluidez entende-se a facilidade de circulação, no 
seu sentido mais amplo, de percorrer o espaço a uma velocidade razoável (...) e acessibilidade é a 
facilidade com que os locais da cidade são atingidos pelas pessoas e mercadorias, medida pelo 
tempo e pelo custo envolvido”. A fluidez do trânsito e o modo como a cidade está estruturada, 
facilitando ou dificultando o acesso ao mobiliário urbano influenciando fortemente a qualidade de vida 
de quem habita as cidades. 

Partindo desse princípio, podemos observar a complexidade de se discutir transporte urbano, 
uma vez que “um sistema de transporte é constituído de três elementos básicos: as vias, os meios e 
as condições de circulação” (Souza, 2001, p.18), interligados entre si. Por vias entende-se como o 
espaço físico nos quais os meios vão circular, isto é, ruas e avenidas, responsáveis também pelas 
condições de circulação, pós quanto mais estruturadas forem melhor será as condições de circulação. 
Por meios de transportes entende-se os veículos que irão circular sobre as vias, assim como próprio 
corpo. Porém devemos ressaltar que transporte urbano não é sinônimo de veículos motorizados, 
como, carros, ônibus, trens, etc. São considerados também como transporte urbano veículos não 
motorizados como bicicletas, entre outros. 

Por condições de circulação entende-se o modo como as vias são utilizadas pelos diversos 
meios de circulação, com consequências diretas sobre a fluidez do trânsito. 
Segundo Souza (2001), o transporte de passageiros urbanos pode ser separado em dois grupos: o 
primeiro é representado por usuários que dispõem do próprio veículo e o segundo por pessoas de um 
lado, e empresas prestadoras de serviços do outro, ou seja, os transportes públicos. A partir disso 
entramos em discussão sobre as políticas adotadas para o transporte, uma vez que, privilegiando o 
primeiro ou o segundo grupo obteremos resultados diferentes, com fortes consequências sobre a 
qualidade de vida das pessoas. 

Ainda é muito comum as grandes cidades serem estruturadas para receber cada vez mais 
automóveis. O transporte coletivo acaba por ficar em segundo plano, sendo que a própria população 
opta por carros particulares. No Brasil essa perspectiva é crescente e notável. 

Seria muito mais viável defender a idéia de se adotar uma política de transportes coletivo mais eficaz. 


O ônibus que é o meio de transporte público mais utilizado possui uma boa capacidade de transportar 


passageiros “cerca de 13 a 27 mil passageiros por hora, e ate 39 mil nos trechos sem paradas” 
(Wright, 1988, p.37), os automóveis, ao contrário, não possui um meio eficaz de uso de energia, pois, 
transporta 140 a 250 pessoas por hora, por metro de largura da via, contra 3.600 para pedestre e de 
até 11.000 para ônibus em vias expressas. Contudo não há uma preocupação com trânsito em geral 
e sim com o grau de fluidez e acessibilidade, conforme a necessidades de cada pessoa, pois o 
“transito é uma disputa pelo espaço físico, que reflete uma disputa pelo tempo e pelo acesso aos 
equipamentos urbanos; é uma negociação permanente do espaço, coletiva e conflituosa” 
(Vasconcellos, 1992, p.19). 

Segundo Wright (1988) há várias características que afetam o trânsito. As mais importantes 
são: capacidade, eficiência energética, poluição do ar e periculosidade. Conforme este autor, essas 
características afetam a coletividade e não apenas seus usuários. 

A capacidade é aquilo que é permitido circular ao longo das vias, como já citamos entre os veículos 
motorizados quem tem maior capacidade são os transportes públicos, entre os quais quem mais se 
destaca são os ônibus, que em uma hora por faixa de via cerca de 1000 a 1600 pessoas pedem ser 
transportadas por ônibus, contra apenas 140 a 250 pessoas em automóveis. 

Por eficiência energética entende-se a quantidade de energia que um veiculo irá gastar para se 
locomover de um ponto a outro. Segundo Wright (1988) a bicicleta é o meio mais eficiente, exigindo 
apenas 26 calorias alimentares por quilômetro. “Apesar de ser um dos veículos mais eficientes já 
inventados pelo homem, a bicicleta ainda não encontrou seu espaço nas cidades” (Vasconcelos, 
1992, p.63), uma vez que o mesmo autor afirma que as ruas não foram feitas para pedestres nem 
para ciclistas, mas para os automóveis. 

Entre o carro e o ônibus, o que possui maior eficiência é o ônibus, gastando um litro de 
combustível a cada três quilômetro, mas com capacidade de conduzir 35 ou mais pessoas, enquanto 
que o carro gasta um litro a cada oito quilômetros, mas conduz na maioria das vezes apenas uma ou 
duas pessoas. 

Quando se trata de poluição do ar podemos constatar que os maiores causadores de poluição 

são os automóveis, seguidos dos ônibus. No entanto, os ônibus possuem maior capacidade de 
transportar pessoas, num congestionamento de automóveis numa fila de 100 metros, as pessoas 
poderiam estar sendo transportadas por apenas dois ônibus, o que diminuiria a quantidade de 
veículos rodando e consequentemente o nível de poluição do ar. 
Podemos dizer que a periculosidade dos transportes urbanos vem crescendo de maneira acentuada, 
principalmente no Brasil “algo entre 10 e 20% da frota nacional de veículos estão envolvidos em 
batidas todo ano” Wright (1988). “Alguns estudos apontam que os custos com os acidentes equivalem 
algo entre 2% do PIB” (Vasconcelos e Lima, 1998). No entanto, devemos ressaltar que entre os 
veículos, os de maiores periculosidade são os automóveis, por serem também mais frágeis, os ônibus 
se envolvem em um número grande de acidentes, porém, são veículos grandes e mais resistentes a 
batidas. 

É partindo dessas características que se pode comprova a necessidade urgente de melhorar os 
transportes urbanos de pessoas, ao se adotar uma política de transporte coletivo eficiente. 


Sistema de Integração do transporte coletivo 


À medida que a cidade cresce, os serviços de transporte coletivo necessitam ser alterados. Os 
pólos geradores de demanda de transporte deixam de se localizar somente no centro da cidade 
devido à expansão do território ocupado pela a área urbana e às mudanças nos padrões de uso do 
solo, fazendo surgir novas necessidades de transporte. A partir de um determinado momento, os 
usuários passam a exigir possibilidades de deslocamento não somente entre bairros e centro, mas 
entre um bairro e outro. A criação desses novos pólos de atração faz com que novas linhas de ônibus 
sejam criadas, para atender às reivindicações da população. 

A rede de transporte coletivo assim constituída está sempre atrasada em relação às 

necessidades impostas pelas constantes transformações da estrutura urbana (Vaz, 1994). Além disto, 
sua organização apresentam falhas, onde se constata ociosidade em alguns trechos, superlotação 
em outros e itinerários sinuosos. 
Os usuários dos serviços de transporte coletivo muitas vezes vêem-se obrigados a tomar pelo menos 
dois ônibus para chegarem ao seu destino. Nas cidades de maior porte, podem precisar de três 
conduções. São penalizados por gastarem mais dinheiro e mais tempo (em troca de ônibus e em 
percursos mais longos que o necessário). 

As soluções mais utilizadas para facilitar os deslocamentos interbairros e reduzir as falhas 
operacionais presentes no sistema de transportes coletivos utilizando o sistema de integração. É 
importante notar que a adoção de sistemas integrados de transporte coletivo é praticamente inevitável 
nas cidades de porte grande e médio. Partindo disso, existe pelo menos três tipos de integração que 
podem ser oferecidos pelo sistema de transporte coletivo, que são: a integração física, integração 
tarifária e a integração pontual. 

A integração física segundo Souza (2000) é feita em espaços abertos ou seja, terminais que 
concentrem várias linhas. Ela também ocorre sem ser percebida, em áreas como o centro da cidade, 
onde o usuário abandona um veiculo para continuar a viagem em outro veículo. Contudo, o objetivo 
central da integração física, é a realização da integração mediante o pagamento da tarifa em todos os 
veículos utilizados para a realização da viagem. 

A integração tarifária por sua vez é realizada através dos usuários que necessitam de mais de 
um veículo para concluir determinada viagem, mas que, no entanto, só realizam o pagamento da 
tarifa em uma condução, via de regra a primeira (VAZ, 1994). Contudo Souza (2000) afirma, que a 
integração tarifária somente pode ocorrer em terminais fechados, com o controle sobre as saídas e 
entradas de passageiros, pois, é através deles que o usuário pode deixar um veículo e pegar outro, 
sem pagar uma nova passagem. Esse tipo de integração é a mais utilizada pelas cidades brasileiras, 
porém, ela apresenta dois grandes inconvenientes: 

Para que o usuário possa realizar a integração tarifária (pegar o segundo ônibus) ele tem que 
passar obrigatoriamente pelo terminal, o que pode acarretar, em muitos casos, um tempo adicional de 
viagem. 

Os terminais apresentam muitas dificuldades de implantação, como o alto custo de construção, 
a necessidade de desapropriação de terrenos ou destinação de áreas públicas e o longo prazo para a 


conclusão da construção. Além disto, a operação e manutenção de um terminal também traz custos 


adicionais para o município. Muitas vezes, só os custos de desapropriação, onde não há áreas livres, 
inviabilizam o projeto. 

Os altos custos de implantação e operação de terminais de integração podem, em algumas 
situações, ser substituído pela integração pontual. Em vez de depender de terminais, os usuários 
podem realizar a integração em qualquer ponto da cidade onde haja cruzamento de duas linhas. 
Basta descer de um ônibus e embarcar em outro que passe no mesmo ponto ou em um ponto 
próximo. Para que o controle seja possível, este modelo prevê a instalação de equipamentos 
automatizados nos próximos ônibus. O bilhete de passagem é válido por um período de tempo pré- 
definido e dá direito ao usuário, nesse intervalo, de utilizar quantos ônibus quiser, pagando apenas 
uma tarifa (Vaz, 1994). 

Para a realização da integração pontual, é necessário que Junto à catraca seja instalada uma 
leitora eletrônica de cartões para cobrança da passagem. Quando o usuário passa na catraca o 
passe em forma de cartão de PVC (semelhante a um cartão de crédito), a catraca é liberada para o 
início da primeira parte da viagem integrada. O passageiro deve controlar o tempo restante para 
realizar a segunda viagem, completando a integração. Após o momento do início, ele tem um número 
de horas ou minutos de prazo para pegar o segundo ônibus utilizando o mesmo cartão, inserindo o 
passe novamente na leitora. O tempo de validade da passagem integrada pode variar de uma cidade 
para outra. 

Além da leitora eletrônica, cada ônibus recebe um microcomputador de bordo, que controla a 
catraca e coleta dados sobre os passes utilizados e as condições operacionais do veículo. Através de 
um equipamento de rádio-comunicação, estes dados são automaticamente enviados para uma 
central de computação que realiza o controle geral do sistema. 

A implantação da integração pontual não elimina, por si só, as irracionalidades existentes no 
sistema de transporte. Sua implantação deve fazer parte de um projeto maior de análise e redefinição 
do desenho do sistema de transporte coletivo que permita reduzir o seu custo. E deve ser 
complementado com pequenas intervenções que facilitem a integração física, como redefinição da 
localização de pontos de parada, instalação de baias de integração nas vias públicas e instalação de 
abrigos em pontos de ônibus. 

A integração pontual reduz o custo de implantação de um sistema de integração física e 
tarifária, reduzindo a necessidade de construção de terminais. A economia pode ser aplicada em 
outros investimentos de melhoria dos transportes como corredores exclusivos e manutenção de vias. 

Os equipamentos implantados nos ônibus dispensam a presença de cobrador. Se a prefeitura 
montar uma rede de venda de passes (em farmácias, bancas de jornal, etc.), é possível reduzir a 
tarifa. É aconselhável que a substituição dos cobradores seja gradual, associada a um programa de 
integração profissional, dando-lhes oportunidades de profissionalização. 

Cria condições para a implantação de linhas circulares, interligando os principais pólos de 
atração de viagens na área urbana. A integração das linhas do sistema de transporte ganha 
flexibilidade para alterações de itinerário ou implantação de novas linhas. A integração pontual reduz 
os inconvenientes operacionais dos terminais, pois oferece ganhos de tempo e maior liberdade de 


escolha na composição de viagens. Evita o impacto negativo dos terminais nas suas áreas de 


implantação (poluição sonora e atmosférica ). Reduz a necessidade de destinação de áreas para sua 
construção. 

Ao estimular as ligações bairro-bairro, à integração pontual estimula a descentralização das 
atividades urbanas, e a formação ou consolidação de centros locais como pólos de comércio e 


serviços, aliviando a área central da cidade. 


Transporte Coletivo em Manaus 


Com todas as transformações que Manaus viveu, principalmente no que diz respeito a sua 
estrutura urbana, cabe-nos neste momento discutir sobre uma condição indispensável para essa 
transformação (evolução). Refere-se ao nosso objeto de estudo nessa pesquisa: O transporte, 
principalmente o utilizado pela grande massa da população, ou seja, o transporte coletivo. 

Manaus, assim como a maioria das cidades, ao longo de sua história, sofreu várias 
transformações, principalmente nos meios utilizados para locomoção humana. Souza (2000) destaca 
que as catraias podem ser consideradas como o primeiro sistema de transporte coletivo dentro da 
cidade de Manaus. Isso porque existiam nos igarapés de São Raimundo e Educandos catraieiros 
que, mediante o pagamento de uma determinada quantia, transportavam os passageiros nos seus 
botes (CASTRO, 1948). 

Em terra firme, tivemos o transporte coletivo realizado por bondes elétricos, que ficaram em 
circulação até metade da década de 1950, quando foram substituídos por ônibus. Estes realizam o 
serviço até os dias atuais. Manaus não conta com os serviços de Trem e Metrô. 

No momento que o transporte coletivo passou a ser efetuado por ônibus, várias mudanças 
ocorreram, principalmente, no que se refere à configuração que ele obedece. Em 1980 foi criada a 
Empresa Municipal de Transportes Urbanos — EMTU, encarregada de fiscalizar e gerenciar o 
transporte coletivo. Posterior a isso, na tentativa de otimizar os serviços oferecidos, várias alterações 
foram feitas. Um dos exemplos mais recentes e de maior expressão, tanto no que se refere aos 
custos quanto às alterações impostas à estrutura urbana e ao sistema de transporte coletivo é o 
“expresso”, inaugurado em 14 de dezembro de 2002. Antes de esse novo sistema ser instalado, 
Manaus contava com aproximadamente 170 linhas e três terminais de integração, realizando a 
integração Física e Tarifária. Com o sistema “expresso” foram construídos mais três terminais de 
integração. Hoje Manaus conta com Cinco terminais de integração e 219 linhas. As maiores 
mudanças que o sistema sofreu foram principalmente nas Zonas Norte e Leste da cidade, uma vez 
que o objetivo do sistema expresso era proporcionar transporte de melhor qualidade para essa 
população. Pois é nessa área que a população mais cresce. 

Dados do IPK (índice de passageiros por quilômetros rodados) entre os anos de 1990 e 2000 
nos mostram a redução da participação do transporte coletivo no transporte Humano de Pessoas. O 


sistema “expresso” é uma tentativa de mudar essa realidade. 


MANAUS - DECLÍNIO DO IPK (1999- 2000) 
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Figura 06- Manaus: declínio do IPK [1990 — 2000] 
Fonte: EMTU, apud Souza, 2001, p. 25 


A conclusão que se chegou sobre o crescente declínio do IPK, é que existem no mínimo dois 
motivos para isso está acontecendo. O primeiro refere-se ao fato da frota de veículos particulares ter 
aumentado em todo o Brasil. O segundo pode-se destaca o surgimento do transporte informal, que 
assim como no resto do país Manaus também passou a conviver com um novo agente atuando no 
transporte coletivo. Como não pertence ao sistema regulamentado pela EMTU, é conhecido como 
transporte informal. Ganhou espaço e expandiu, atuando sobretudo na zona leste da cidade, apesar 
de algumas vezes serem encontrados atuando também em outras áreas.. 

Segundo Charles Wright (1988) as pessoas escolhem os meios de locomoção com base na 
utilidade pessoal que recebem do uso de determinada modalidade. Para este autor o usuário escolhe 
seu modo de transporte em função dos seguintes aspectos: custo, frequência, pontualidade, 
flexibilidade, conforto, salubridade e aspectos psicossociais. Assim sendo, é correto admitir que a 
qualidade do serviço prestado pelo transporte coletivo formal, ou seja, o prestado por ônibus e 
empresas regulamentadas, não atendia as expectativas dos usuários, permitindo o aparecimento do 
sistema informal. 

Um aspecto que chama a atenção sobre o projeto “expresso” refere-se ao fato dele ter 
priorizado sobretudo as Zonas Leste e Norte, com destaque para a ampliação do terminal 3 e a 
implantação do terminal 4 e 5, todos nestas áreas da cidade, sendo que são as mesma áreas que o 
transporte informal atua. Nosso interesse em estudar a configuração do sistema de integração do 
transporte coletivo decorre sobre tudo desse fato. Em outras palavras: gostaríamos de reconhecer se 


o sistema de transporte coletivo está privilegiando algumas áreas da cidade, em detrimento de outras. 


Na tabela a seguir, apresentaremos as empresas que prestam serviço no transporte coletivo de 


Manaus, assim também como a quantidade de linhas que pertence a cada uma. 



































Empresas Número de Linhas 
EUCATUR — União Cascavel de Transporte e Ltda. 88 
CIDADE DE MANAUS — Viação Cidade Manaus 33 
VIMAN — Viação Manauense Ltda. 23 
SOLTUR — Solimões Transporte Turismo ltda. 16 
VITÓRIA REGIA — Auto Viação Vitória Regia. 50 
TCA — Transporte Coletivo do Amazonas. 11 
PARINTINS — Viação Parintins. 10 
SÃO JOSÉ - Viação São José 04 
SANTO ANDRÉ - Viação Santo André 02 

TOTAL 237 








Figura 08- Empresas e quantidades de linhas. 
Fonte: EMTU 


Como podemos observar na Figura, o transporte coletivo de Manaus conta com o serviço de 
nove empresas, com um total de 237 linhas, que são divididas em: 
e Radiais: Linhas que ligam o bairro ao centro 
e Conexão: Linhas que ligam mais de um terminal, ou apenas o bairro ao terminal. 
e Alimentadoras: Linhas que circulam em uma Zona ou bairro, conduzindo a população até o 
terminal, que via de regra, pertence à mesma zona. 


e Circulares e interbairros: Linhas que circulam entre várias zonas, ligado umas as outras. 


Das 237 linhas apenas 173 fazem parte do sistema de integração oferecido pelo transporte 
coletivo, as outras 46 circulam na cidade sem integrar com nenhum dos cinco terminas, e no 
momento 18 encontram-se desativadas. 

As 173 linhas que integram, são responsáveis por atender os cinco terminais existentes hoje na 
cidade de Manaus, que são: 

e Terminal 1- localizado na avenida Constantino Nery, no bairro São Geraldo na área Central 
da cidade; 

e Terminal 2- localizado na avenida Manicoré, no bairro Cachoeirinha, na zona Centro Sul; 

e Terminal 3- localizado na avenida Noel Nutels, no bairro Cidade Nova, na zona Norte; 


e Terminal 4- localizado na avenida Camapuã, no bairro Jorge Teixeira, zona Leste; 


e Terminal 5- Localizado na avenida Autaz Mirim, no bairro São José, na zona Leste. 


O sistema de integração oferecido pelo transporte coletivo está configurado como mostra a tabela 





























abaixo: 

TERMINAIS Nº DE LINHAS 
TERMINAL 1 57 
TERMINAL 2 36 
TERMINAL 3 26 
TERMINAL 4 

TERMINAL 5 17 
TERMINAL 1 e2 6 
TERMINAL 1e3 1 
TERMINAL 1 e4 2 





TERMINAL 1 e 5 


























TERMINAL 2 e 3 7 
TERMINAL 2 e 4 2 
TERMINAL 2 e 5 2 
TERMINAL 3 e 4 3 
TERMINAL 4 e 5 1 
TERMINAL 1,3 e 4 1 
TERMINAL 3,4e 5 2 
TOTAL 173 








Figura 09 — Linhas por terminais 
Fonte: EMTU 


O terminal 1, como se pode observar, é responsável por fazer a integração da maioria das 
linhas, (cinquenta e sete). Destas, vinte e nove, (ou seja, mais da metade) fazem integração com a 
zona Oeste; dezenove fazem integração da zona Norte; cinco fazem integração da zona Sul e apenas 
duas linhas fazem integração da zona Leste. 

Dessas cinquenta e sete linhas, 50 são designadas pela EMTU como linhas radias, ou seja, 
linhas que se deslocam até o centro da cidade; 5 são de conexão, ou seja, vão apenas até o terminal 
e retornam ao bairro e duas são classificadas como circulares ou inter-bairros, pois são responsável 
pela circulação entre várias zonas da cidade. 

Das trinta e sete linhas que integram o terminal 2, 21 são radiais, e deslocam-se até o centro da 
cidade, 9 são de conexão, que via de regra, circulam do bairro até o terminal, sem haver o 
deslocamento até o centro. No entanto, dessas 9 linhas uma deslocasse até o centro, mostrando que 
as próprias definições utilizadas pela EMTU, no que diz respeito ao tipo de linha e seus itinerários, 
muitas vezes não condiz com a realidade, nos revelando que o problema do transporte coletivo, é 


antes de tudo a falta de um bom planejamento por parte do órgão competente. 


Linhas que integram o T1 





Rotas 


——— Malha viária 


Fonte: Base cartográfica CEU/SIPAM/PAAM 
Autora: RODRIGUES, Emádina G 


O terminal 2, é o segundo terminal responsável por integrar o maior número de linhas, ou seja, 
trinta e sete linhas, 18, ou seja, mais de 40% atende as Zonas Sul, 6 integram a Zona Leste, apenas 
3 a Zona Oeste, e somente duas linhas integram a zona Norte. Ainda existem quatro linhas 


responsáveis por fazer a integração intra-zona, denominadas como linhas circulares. 


Linhas que integram o T2 


T2 
O) 


——— Rotas 


—————— Malha viária 


Fonte: Base cartográfica CEU/SIPAM/PAAM 
Autora: RODRIGUES, Emádina G 


O terminal 3, integra um total de 26 linhas, 24 são linhas alimentadoras, que locomover a 
população do terminal aos bairros vizinhos, dentro da própria Zona Norte, e apenas duas fazem 


conexão com outras zonas 


Linhas que integram o T3 











Malha viária 





Fonte: Base cartográfica CEU/SIPAM/PAAM 
Autora: RODRIGUES, Emádina G 


O terminal 4, integra o menor número de linhas, somente 9, 7 são alimentadoras; e apenas uma 
é linha troncal, que liga o terminal ao centro; e uma linha de conexão, que liga vários bairros até o 


terminal. 


Linhas que integram o T4 
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—— Rotas SE 
— Malha viária 


Fonte: Base cartográfica CEU/SIPAM/IPAAM 
Autora: RODRIGUES, Emádina G 


O terminal 5, é responsável por integrar 17 linhas, sendo que 16 são linhas alimentadoras que 
circula somente na Zona Leste; e apenas uma linha é troncal que liga diretamente o terminal ao 


centro. 


Linhas que integram o T5 







Rotas 


Malha viária 


Fonte: Base cartográfica CEU/SIPAM/IPAAM 
Autora: RODRIGUES, Emádina G 


Pode-se concluir que o sistema de integração do transporte coletivo, além de ser um sistema 
semi-integrado, apresenta falhas, principalmente nas rotas das linhas. A população conta com 5 
terminais de integração, mas, que estão sempre lotados em horários de pico, devido a pouca 
demanda de ônibus. 

Se observarmos de maneira geral as linhas sobrepostas dentro da malha viária, a princípio, 
irá parecer que o sistema de integração está servindo a cidade de maneira geral, sem deixar falhas, 
no entanto se for observado da maneira que foi destacada nesse trabalho, é visível, que a integração 
oferecida, muitas vezes faz o que era para ser a melhor opção se transformar numa viagem longa, 
onde se perde acima de tudo tempo. 

Os terminais de integração não estão bem distribuídos dentro da cidade de Manaus, e a 
maneira como se dá a configuração, acaba por transformá-los num objeto dispensável para quem 
precisa se locomover de maneira eficiente. Isso ainda, sem mencionarmos a espera dos ônibus em 
alguns sentidos de integração (bairro/centro/bairro), que não foi objetivo dessa pesquisa, mas que, no 
entanto erriqueceria o trabalho, nos mostrando mais um inconveniente que está sendo causado. 
Porém, a possibilidade de visualizar a distribuição dessas linhas dentro da malha viária, e analisar 
individualmente a abrangência de cada uma, nos mostrou que, a figura dos terminais poderia ser 
substituída por um sistema mais eficiente de integração, uma vez, que esse utilizado não está dando 


resultados. 
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